
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.473.460 - AL (2014/0202242-9)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : ADALBERTO VASCONCELOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL.  PRONÚNCIA. TESE DE EXCESSO DE 
LINGUAGEM. INOCORRÊNCIA. 
1. A decisão de pronúncia encerra mero juízo de admissibilidade da 
acusação, não se exigindo certeza, mas tão somente o exame de prova 
da materialidade e de indícios da autoria, uma vez que, nesta fase, 
prevalece o princípio do in dubio pro societate.
2. Hipótese em que, no decisum que pronunciou o réu, não se 
vislumbra excesso de linguagem. O magistrado limitou-se a apresentar 
fatos e provas presentes nos autos que apontam indícios da participação 
do acusado no crime, não emitindo juízo de valor capaz de influir no 
ânimo dos integrantes do Conselho de Sentença.
3. Eventual referência a depoimentos colhidos durante a instrução não 
leva, necessariamente, à conclusão de que houve julgamento antecipado 
pelo juízo monocrático.
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da 
Fonseca, Newton Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo 
(Desembargador convocado do TJ/PE) e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 30 de junho de 2015 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por ADALBERTO 
VASCONCELOS SANTOS contra decisão de minha lavra, fls. 410/412, que negou seguimento 
ao recurso especial.

O agravante sustenta, em apertada síntese, que a decisão de primeiro 
grau emitiu juízo definitivo acerca da autoria do crime de homicídio, afastando a tese defensiva, 
em patente violação à garantia da imparcialidade, usurpando a competência reservada 
exclusivamente aos jurados e influenciando indevidamente o ânimo destes. 

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou a submissão 
do feito à apreciação da Turma. 

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Não obstante os argumentos expendidos, a decisão agrava merece ser 
mantida por seus próprios fundamentos. 

Consoante anteriormente explicitado, a decisão de pronúncia encerra 
mero juízo de admissibilidade da acusação, não se exigindo certeza, mas tão somente o exame de 
prova da materialidade e de indícios da autoria, uma vez que, nesta fase, prevalece o princípio do 
in dubio pro societate. 

Na hipótese dos autos, da leitura acurada do decisum que pronunciou o 
réu, não se vislumbra excesso de linguagem. O magistrado limitou-se a apresentar fatos e provas 
presentes nos autos que apontam indícios da participação do acusado no crime, não emitindo juízo 
de valor capaz de influir no ânimo dos integrantes do Conselho de Sentença.

Ademais, cumpre ressaltar que eventual referência a depoimentos 
colhidos durante a instrução não leva, necessariamente, à conclusão de que houve julgamento 
antecipado pelo juízo monocrático.

Este é o entendimento firmado pelas Turmas que compõem a Terceira 
Seção deste Tribunal Superior. Ilustrativamente: 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. NÃO CABIMENTO. NOVO 
ENTENDIMENTO DO STF E DO STJ. HOMICÍDIO QUALIFICADO E 
TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. TRIBUNAL DO JÚRI. 
PRONÚNCIA. NULIDADE POR EXCESSO DE LINGUAGEM. NÃO 
OCORRÊNCIA. DEMONSTRAÇÃO DOS INDÍCIOS DE AUTORIA COM BASE 
NA  DECLARAÇÃO EXTRAJUDICIAL DO ACUSADO E NO DEPOIMENTO 
DA VÍTIMA SOBREVIVENTE. ILEGALIDADE INEXISTENTE.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo do recurso 
ordinário previsto nos arts. 105, II, a, da Constituição Federal e 30 da Lei n. 
8.038/1990. Atual entendimento adotado no Supremo Tribunal Federal e no 
Superior Tribunal de Justiça, que não têm mais admitido o habeas corpus como 
sucedâneo do meio processual adequado, seja o recurso ou a revisão criminal, 
salvo em situações excepcionais.
2. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e desta Corte, a 
sentença de pronúncia deve se limitar a um juízo de suspeita a respeito da 
acusação existente, evitando-se qualquer indicativo de certeza, considerações 
incisivas ou valorações sobre as teses da acusação ou da defesa que possam 
influenciar o ânimo do Conselho de Sentença.
3. Se o julgado, confirmando a pronúncia, fundamentadamente, se limita a 
demonstrar as razões do convencimento acerca da existência do crime 
(materialidade) e de indícios veementes de ser o ora paciente o autor dos fatos 
(autoria), tudo nos termos do art. 408 do Código de Processo Penal (atual art. 
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413), não há falar em excesso de linguagem.
4. A eventual referência a depoimentos e provas não faz concluir ter havido 
adiantamento da autoria ou da condenação, reservada ao Tribunal do Júri, 
revelando-se como fundamentos à conclusão de submeter o réu ao Tribunal 
popular.
5. In casu, inexiste nos autos indicativo de que Corte de origem tenha emitido 
juízo de certeza a respeito da culpabilidade do acusado. Ao contrário, 
percebe-se claramente que o exame mais aprofundado da acusação foi deixado 
para o crivo do Conselho de Sentença.
6. Habeas corpus não conhecido. (HC 144.842/DF, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 05/02/2015).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. ART. 121, § 2º, INCISO II DO CÓDIGO PENAL. 
PRONÚNCIA. NULIDADE. EXCESSO DE LINGUAGEM NÃO CONFIGURADO.
I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no sentido de não 
admitir a impetração de habeas corpus substitutivo ante a previsão legal de 
cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC n. 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, 
DJe de 11/9/2012; RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e 
RHC n. 117.268/SP, Rel. Ministra Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas que 
integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, 
também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ substitutivo em 
detrimento do recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. 
Ministra Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. 
Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, 
Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).
II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a utilização de 
habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação que 
implica o não-conhecimento da impetração. Contudo, no caso de se verificar 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda 
a jurisprudência a concessão da ordem de ofício.
III - A prolação da decisão de pronúncia exige forma lacônica e acentuadamente 
comedida, sob pena do órgão julgador incorrer no vício do excesso de 
linguagem (Precedentes).
IV - A decisão proferida em primeiro grau, no caso em exame, limitou-se a afirmar 
a existência de prova de materialidade e indícios de autoria, bem como a 
demonstrar a viabilidade da qualificadora, nos termos do disposto no art. 413, § 
1º do CPP.
Ordem não conhecida. (HC 276.247/PE, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 18/12/2014)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.

Documento: 1422993 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/08/2015 Página  4 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0202242-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.473.460 / AL

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00026991620128020000  027/91  049.99.400161-9  161/99  16199  2012.000996-4  
2012.005578-9  20120009964  20120055789  2699162012802  26991620128020000  2778  
49994001619

EM MESA JULGADO: 30/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ADALBERTO VASCONCELOS SANTOS
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
CORRÉU : ANTONIO FERREIRA DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADALBERTO VASCONCELOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Newton Trisotto (Desembargador 

Convocado do TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) e 
Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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